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Gatilhos e gatilhos
PAULO SÉRGIO PINHEIRO

partir deste mês cada deputado

federal receberá mensalmente
Cz$ 149.062, em vez de Cz$

84.543,44: um aumento de 64%. Eta
gatiho bom! E os coitadinhos dos
parlamentares que não têm a mordomia
do apartamento funcional, graças a um
“auxílio moradia", no total amealham
Cz$ 174.062: seu aumento chega a 107%.
Não é mais gatilho: é “Exocet”... É
algo que me escapa, os miseráveis
eleitores brasileiros serem obrigados a

- manterem uma corte em Brasília: os

deputados ganham mais de cem vezes 0

nababos (
legislativos, dos EUA e Israel ou países
pe o dificilmente um parlamentar

mori reg seis Vesgo o salário de
um oper: + quanto ganham seus
eleitores?. Segundo o Dieese, vinte
milhões dos 54 milhões de brasileiros da
população economicamente ativa ga-
nham até um salário mínimo. A ul-
sa nacional por amostragem de domicí-
lo (PNAD), do IBGE, desvendou que
46,9% desses brasileiros que trabalham,
pu até dois salários mínimos.

bremos que o mínimo atual é o
menor em termos reais dos últimos
trinta e cinco anos (mais um feito
imbatível " incontestável para a Nova

ca),

Há funcionários em regime VIP que
autocorrigem seus salários, decidem o
nível de seus gatilhos, se protegem
contra a inflação e aumentam seus
salários, em termos reais até. São os
parlamentares, os magistrados em to-
dos os níveis, e os militares. E não
pagam Imposto de Renda, como os
mortais contribuintes, sobre a totalida-

de de seus rendimentos (na companhia

dos diplomatas e diretores de estatais

no Exterior, que recebem em dólar: um

embaixador recebe duzentas vezes um

salário mínimo em cruzados). O projeto

do senador Severo Gomes, que coíbe
essa indecência, há mais de um ano

aguarda votação: direita e esquerda
do vêem nenhuma urgência em apro-
vá-lo.

Em São Paulo, as distorções são
gritantes. Juízes, desembargadores,
romotores públicos, procuradores de

tiça, têm-se aplicado religiosamente
os gatilhos para seus salários. Os
funcionários das empresas estatais,
regime CLT, com salários superiores ao
resto dos funcionários públicos, têm
gatilho. Já os párias, os funcionários da
administração direta do Estado, desde o
último reajuste conferido pelo governo
Montoro, em janeiro de 1987, até o mês
de maio tiveram seus salários congela-
dos, e corroídos em mais de 80%. Como
infelizmente andam de ônibus, comem,
têm filhos, pagam escolas, estão conde-
nados a viver à míngua, achacados por
uma inflação mensal de 20%, sem
ajustes regulares.

Na candente discussão sobre que

parte do orçamento do Estado deve ser

destinada ao panteão dos funcionári-
os, várias reflexões devem ser feitas. O

grande contingente dos quase 600 mil
funcionários, cerca de 80% são constitu-
idos de professores e professoras da
rede estadual e secundária, soldados da
PM, policiais civis não-graduados,

atendentes médicos, guardas de presí-
dio, contínuos, serventes, com remune-

rações historicamente vexaminosas. Os

restantes, médicos, engenheiros, assis-

tentes sociais, advogados, professores
universitários, são igualmente mal re-

munerados. A onda em torno dos

“marajás” diz respeito a um pugilo de
privilegiados que não corresponde a

0,1% dos funcionários.

Quando o senso comum enche a boca

para falar de “enxugar” a máquina

administrativa, tome cuidado, contri-

buinte. Vai sobrar para o cidadão.
Aprendi com meu colega de governo e

de Universidade, o professor e econo-
mista Marcos Fonseca, que reforma
administrativa diz mais respeito à
eficência e controle da máquina admi-
nistrativa, e da destinação das despe-
sas, do redução dos gastos do
ne a a rg o Estado no

rasil gasta muito em serviços
para a população. Ds orçamentos de
saúde e educação, por exemplo, são
ridículos. A do dedicado esforço,
em São Paulo, do governo Montoro para

car uma be o prioritária e
sociais (o que conseguiu), a
de do. Estado em

ainda é enorme. E muitos

públicos, honra seja feita, aumentaram
aqui sua eficiência sem que tivesse
havido aumento da contratação de
funcionários. Mas como fazer funcionar
e aumentar escolas, ambulatórios, cen-
tros de saúde, distritos policiais, assis-
tência judiciária, universidades sem
ampliar o quadro de pessoal?

O Estado de São Paulo, apesar de
suas carências, conta com largos con-

tingentes de funcionários altamente
icados, dedicados, em todas. as
. E prontos a se tornarem mais

eficientes se uma política administra-
tiva os valorizasse e estimulasse. Au-

mentaria também o estimulo se a

totalidade das funções públicas fossem
providas através de concursos licos,
controlados contribuinte. os
primórdios -da burocracia (e do capita-
lismo) na democracia não há outra
forma de impor a racionalidade. O
modelo Itamaraty, em que chanceler
pode nomear no máximo cinco cargos
de confiança, poderia ser uma inspira-

ção a atingir.

A restrição a nomeações sem concur

so regular de provimento, mantidas

num mínimo, teria como consequência

baixar o alto nível de clientelismo e

compadrio que ainda assola o exercicio

do governo e da representação política
no Brasil. Enfim, avaliações regulares

do desempenho dos funcionários, audi-

torias independentes, formação e aper-

feiçoamento contínuos, prestação de

contas aos usuários, mecanismos de
controle da burocracia pela comunida-
de, podem valer mais que as mirabolan-
tes (e sempre inacabadas) “reformas

administrativas”.

Grande obra de governo no Brasilté
aprofundar a vocação social do Estado
para atender os 70% da população
-—miseráveis, pobres e indigentest-

e aprimorando os i
o cos. Arrochar os salários '
uncionários do Estado não é. o melhor
caminho para atingir esse pbjetivo

democrático. Projetada a inflação mar
de 1.000% ao ano, caso não ba
correções mensais, os salários dog
funcionários públicos em São Paulo
passarão a ser calculados em val

negativos. E os serviços públicos.
riorados ainda mais,

Pelo menos por solidariedade m
todos, governantes, assessores de confi-
ança, magistrados, ministério público,
deputados estaduais, enquanto não sé
renderem a essa evidência, deveriam 5g
submeter à mesma penitência que vem,
osta há três meses aos párias: neca de
gatilho (nem autocorreções de salári
os). Afinal, somos todos companheiros

do mesmo barco, das ilusões e dos
logros da transição democrática:

DALMO DE ABREU DALLARI

ma lei estabelecendo = os
| | trabalhadores assalariados de-

vem continuar percebendo a

mesma remuneração que vem

sendo paga não é inconstitucional no
Brasil. Se essa mesma lei for apre-
sentada de modo diferente é possível
tentar sustentar sua inconstituciona-
lidade, mas há uma distância muito
grande entre a alegação e o reconhe-
cimento, por mais sutil e brilhante .

'que seja a argumentação.

hoje se discute intensamente, em
todo o Estado de São Paulo, a
constitucionalidade da lei comple- '
mentar número 467, de 2 de julho de
1986, que mandou aplicar aos servi-
dores estaduais o critério de
atualização automática da remune-
ração se a inflação brasileira cg
certo nível. A a da lei foi
batizada de “disparo do gatilho” e o

se discute é a constitucionalidade
“gatilho”.

Com vários argumentos o Poder
Executivo estadual vem resistindo à
aplicação dessa lei e os servidores,
naturalmente interessados em que
ela seja aplicada, querem saber
como é possível deixar de aplicar
uma lei que está em pleno vigor.
Pondo de lado os argumentos não
jurídicos, passemos à análise da
alegação de inconstitucionalidade.
O Executivo estadual pretende

sustentar que a lei número 467 de 1986
contraria os artigos 60, 61, parágrado
1.o, letra “'c””, 62 e 98, parágrafo

único, da Constituição Federal, con-
tendo as seguintes irregularidades:
1) não foi prevista no orçamento de
1987 a despesa acarretada Ei apli-
cação da lei; 2) se for admitida a

aplicação do “gatilho” será desres-

peitada a exigência de fixação preci-

sa dos valores, não se podendo saber,

no momento em que foi aprovada a

lei orçamentária, quanto seria gasta

com a remuneração dos servidores;
3) a lei do “gatilho” estabelece a

vinculação da remuneração a um

fator estranho, o que seria proibido.

Quanto ao primeiro argumento não

é difícil demonstrar sua inconsistên-

cia. A despesa de que trata a lei

questionada está expressamente pre-

vista no orçamento. Ambas, a lei

orçamentária e a lei do “gatilho”

foram de iniciativa do mesmo chefe

do Executivo estadual e tiveram

tramitações regular. E a lei número
467 não criou uma despesa nova,

limitando-se a prever a revisão da
expressão nominal da remuneração
dos servidores, para que se mante-
nha sempre o mesmo valor. Foi

prevista a despesa pra o pagamento
de servidores e a lei em questão se

enquadra nessa previsão. Se fosse
aceito nesse caso o argumento da
falta de previsão orçamentária, ne-

nhum aumento ou reajuste a qual-
quer título poderia ser concedido

depois de aprovada a lei orçamentá-
ria. E o projeto de lei complementar
Raso agora pelo governador do

tado, para substituir a lei 467,

também seria inconstitucional, por-

qe não foi prevista no orçamento a
pesa que ela acarretaria se fosse

aprovada.

O argumento da falta de indicação
de valores precisos também é insus-

tentável. De fato, nem a receita nem

a despesa são previstas com precisão

absoluta. Basta lembrar que durante

o exercício financeiro ocorrem pro-

moções de servidores, com o conse-
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quente aumento da remuneração. E
isso não pode ser previsto, a não ser
muito genericamente, através de
uma estimativa da despesa com
servidores. Foi exatamente o que fez
a lei orçamentária vigente, incluin-
do-se na estimativa todos os encargos
com servidores legalmente estabele-
cidos. Por outro lado, o ICM, princi-
pal fonte da receita estadual, depen-
de dos preços e do nível de consumo,
sendo absolutamene impossível uma
previsão da arrecadação, a não ser
por estimativa.

Por último, é sem propósito a
alegação de que foi violado o pará-
grado único do artigo 98 da Constitui-
ção, que proíbe qualquer vinculação
para o efeito de remuneração do
pessoal do serviço público. Ocorre
raça soe naming des ad ue duas
situações diferentes terão tratamento
igual. Assim, por exemplo, não se
admite que uma lei estabeleça que os
promotores públicos sempre ganha-
rão o mesmo que os * como
também não é possível estabelecer
que o funcionalismo público será
aumentado sempre que houver au-
mento do salário mínimo. A lei
número 467 não determina que os
vencimentos dos servidores acompa-
nhem qualquer outra situação ou que
sejam alterados quando se alterar
alguma relação Jurídica alheia à
relação entre o Estado de São Paulo e
seus servidores. Essa lei apenas
determina que se faça a atualização
da expressão nominal da remunera-
ção quando tal expressão ficar muito

distanciada do valor real que ela
deve representar.
Em última análise. não há qual-

quer inconstitucionalidade na lei
complementar estadual número 467
de 1985, que É asas se limita a
manter o eq rio econômico na
relação entre o Estado contratante de
serviços e o empregado que lhe
fornece trabalho, executando . tais
serviços. Caio Tácito, um dos mais
eminentes administrativistas brasi-

, observa que a lei, moderna-
mente, adota medidas reparatórias,
estipulando a revisão dos contratos,
ou cuida de prevenir a perda do valor
aquisitivo da moeda, mediante cláu-
sula de escala móvel ou de indexação
de preços. Em sua autorizada opini-
ão, “o reajustamento da expressão

nominal de obrigações pecuniárias,
de modo a conservar o. seu valor
intrínseco diante da deterioração da
moeda, repousa em princípios gerais
de direito respeitáveis, de fundo
equitativo” (“Direito Administra-
tivo”, pág. 320). E
Essa exigência de manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro tem
sido habitualmente respeitada pelos
governos do Brasil e do Estado de
São Paulo, nas contratações com
empreiteiras e fornecedores. Não hã
razão para proceder de modo dife-
rente quando se trata dos servidores,
que são fornecedores de trabalho.

sa é uma situação em que-o
“disparo do gatilho”, além de perífei-
tamente constitucional, é um impera-
tivo de justiça.

PAULO SÉRGIO PINHEIRO, 43, é professor de Ciénila
Política do USP, vice-prosid da Comissão de
Direitos Humanos da OAB-SP, membro da Comissãg
Teotônio Vilela e do Conselho da Comissão Justiço-o
Paz da arquidiocese paulistana.

DALMO DE ABREU DALLARI, 54, , é diretor
da Faculdade de Direito da USP é foi presidente do
Comissão Justiça e Paz do orquidiocese paulistana.,

EUNICE. RIBEIRO DURHAM é professora-titular de
Antr e Filgio na Faculdade d tia, Letras e
Ciências Humanas da USP

A greve do
funcionalismo

EUNICE R. DURHAM

“= difícil justificar uma greve do
funcionalismo, uma vez que

seus efeitos são muito diferen-

tes daqueles que decorrem de uma
paralisação dos trabalhadores nas

empresas privadas. A greve do
funcionalismo, em vez de ameaçar

o lucro do patrão, priva a popula-
o de serviços necessários e afeta

e modo especial os setores de
baixa renda, justamente aqueles
= dependem mais diretamente

atendimento gratuito proporcio-
nado pelo Estado.

Se esse caráter negativo da

greve é imediatamente visível
uando se trata de serviços que
dous respeito a necessidades ur-
go e imediatas, como é o caso

centros de saúde e hospitais,
em serviços cujo resultado para a
sociedade só é perceptível a longo
prazo, o efeito perverso da greve é

mais sutil mas não menos preocu-
pante. No caso da Universidade,
por exemplo, o efeito é uma
desmoralização .do trabalho, uma

vez que sua interrupção não causa
prejuízos imediatos, criando assim
a falsa impressão de que se trata

de uma atividade desnecessária.

É por essas razões que uma
greve do funcionalismo e, especi-
almente, uma greve de docentes
universitários, só se justifica como
manifestação de desespero ante
uma situação insustentável.

Certamente presenciamos hoje

um dos raros momentos em que a
greve do funcionalismo se justifica
plenamente.

A aceleração do processo inflaci-

onário corrói violentamente o valor

dos salários. Para os trabalhadores
em geral o mecanismo do gatilho

salarial constitui um recurso indis-
pensável para garantir a preserva-

ção parcial de seu poder aquisitivo.

Todos que estão vivendo este novo

período de dificuldades econômicas

sentem na pele o que isso significa,

e têm plena consciência da ameaça
que a inflação representa. Podem,

portanto, eg deve rd a situação
de desespero do funcionalismo pú-

blico estadual, para o qual essa

prosas mínima vem sendo sone-

Enquanto o conjunto dos assala-

riados recebeu, desde o início do
ano, três reajustes garantidos pelo

tilho, os funcionários não rece-
nenhum. Assim, de janeiro

até esta data, em mienos de cinco

meses, o salário dos servidores foi
reduzido praticamente à metade. A

não ser em período de guerra ou

em situações de violenta recessão
econômica generalizada, é impos-
sível para qualquer assalariado
aceitar um dessa magni-
tude. Ele desorganiza completa-
o A a vida doméstica e; oi

e ganham pouco; como é o

caso da imensa maioria dos funci-
onários públicos, ameaça direta-
mente a sua própria sobrevivência

—já não é mais vel pagar o

aluguel, a conta de água e de luz,
falta dinheiro até para pagar o

É

ônibus para chegar ao serviço e a
comida começa a escassear em

- casa.

É verdade que o Estado enfrenta
dificuldades para o e geo do
gatilho. Isso advém de que, ao
contrário das empresas, cujos pre-
ços acompanham de perto ou
mesmo antecedem a inflação, o

aumento da arrecadação dos im-
postos, que dela decorre, se dá com
uma defasagem de dois meses. O
reajuste dos salários deveria en-

volver, portanto, alguma forma de

ajuste ou compensação a ser esta-

belecido através de uma negocia-

ção. Não é isso o que temos visto. O

que se tem presenciado é uma

imensa insensibilidade do gover-

nador para com as reivindicações
desse segmento da Epenção que

serve ao Estado e dele depende.
O primeiro projeto do governa-

dor, enviado à Assembléia, era
certamente inaceitável. Condicio-

nava o pagamento dos reajustes
aos quais os funcionários, já ti-
nham direito, por lei, à aceitação
da suspensão do mecanismo do

gatilho, a ser substituída por uma
vaga promessa de reajustes qua-

drimestrais. Colocava aszim os

funcionários entre a cruz e a
caldeirinha, situação na qual, para
cumprir com suas responsabilida-

des legais, o governo exigia dos

funcionários que eximissem o Es-

tado das mesmas responsabilida-
des no futuro. Dada a dificuldade

que encontravam em receber algo

que a lei já lhes garantia, a

promessa de reajustes quadrimes-

trais apenas abria, para o funcio-

nalismo, a perspectiva de ter que

fazer uma nova greve a cada

quatro meses, arcando com uma

grave deteriorização salarial no

intervalo.

O novo projeto traz uma perver-

sidade mais sutil. É perfeitamente
razoável e mesmo necessário, do
ponto de vista das finanças públi-

cas, que o pagamento do funciona-

lismo não exceda uma certa por-

centagem da arrecadação do Esta-

do. O objetivo de manter essa

rcentagem em torno de 75% do

CM constitui um ideal raramente

alcançado, embora desejável. O

projeto, ao estabelecer como ga-

rantia um mínimo de 75% do ICM
para os gastos com a folha de

pagamento, não garante efetiva-

mente nada. O governo apenas

compromete recursos que, na atual
situação de crise, são obviamente

insuficientes para manter, quanto

mais para melhorar os níveis

salariais. A justa desconfiança

para com essa proposta é ainda
agravada pelo fato de não haver
nenhuma relação entre o compro-

misso assumido e o número de
servidores. O governo fica assim

com a possibilidade de continuar a

criar novas funções e cargos,

regulares ou de confiança, no topo

da escala salarial, para atender
interesses clientelistas, pressio-

nando para baixo o salário dos
demais servidores.

Dessa forma, a obtenção, pelo

Estado, dos fundos necessários

para seus projetos de investimen-

tos não é mais decorrência de uma
política econômica equilibrada,
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mas é garantida pelo arrocho
salarial dos servidores. A respon-

sabilidade foi transferida da admi-

nistração gs os funcionários.
Considerando ainda que a verifica-

ção do montante da arrecadação do
Estado não faz parte dos direitos

do funcionalismo, o que o governa-

dor está exigindo é um cheque em

branco, através do qual ele não
garante nada, mas os funcionários

se comprometem a não reclamar
se seus salários diminuirem.

ca econômica dura, mas séria,
permitiu uma gradual recomposi-
E do valor do salário do funciona-
mo, que compensou parcialmen-

te as perdas sofridas no final do
regime autoritário. Em menos de
três meses deste novo governo, o
que havia sido arduamente con-
quistado nos quatro anos preceden-
tes desvaneceu-se no ar e nos
encontramos hoje em situação pior

A revolta e o desespero do

funcionalismo estão se agravando

a cada momento e a recusa à

negociação por parte do governo só

pode produzir a descrença em

relação ao sistema democrático

como forma de resolver os confli-

tos. E isso precisamos. a todo

custo, evitar.
do que aquela que enfrentamos na
época 5No governo anterior, uma políti- Maluf

Lembramos aos companheiros que, alêm do Prof. Pinotti, dois pro-

fessores da UNICAMP são secretários do governo Quércia: Prof.

Frederico Mazzuchelli (IE) e Prof. Wagner Rossi (FE).

REUNIÃO GRUPO 19/SECRETÁRIOS DA COMISSÃO DE POLÍTICA SALARIAL

Sábado, dia 30/05/87, foi realizada a primeira rodada de negocia

ções entre o Grupo 19, representante do funcionalismo, e a Comissão de Po

lítica Salarial do Governo, composta de 8 secretários (Fazenda, Planeja -

mento, Administração, Saúde, Educação, Ciência e Tecnologia,de Governo e O
Trabalho).

A reunião não trouxe grandes resultados práticos para o movimen-

to, mas mostrou uma disposição do governo de realmente iniciar negocia -
ções sobre reajuste de salários. De um lado, o secretário da Fazenda argu

mentando sobre a impossibilidade de se aplicar a escala móvel de salários

para o funcionalismo estadual. De outro, os funcionários rebatendo as afir

mações do secretário de maneira bastante competente, a ponto de forçar a

mudança do discurso do próprio secretário. Em dado momento, o secretário

Josê Machado Campos Filho teve de reconhecer que o problema maior do Esta

do estã no pagamento de dívidas externas e internas, deixando o problema

do "gatilho" em plano secundário. Isto confirma o acerto na estratégia de

unir a luta do funcionalismo à nível nacional, apontando para uma maior

descentralização de verbas atualmente em poder do governo federal.

Foi divulgado pela imprensa que a estratégia do ministro Bresser

Pereir"- e do Presidente Sarney ê a de sô conceder benefícios aos governa-

nadores que derrubarem O gatilho dos funcionários em seus estados.

Os funcionários reafirmaram suas propostas: pagamento jã dos atr

sados, manutenção do gatilho, pagamento dos dias parados e não punição en
tre outros. O governo acenou com uma proposta muito genérica de elevação
do piso (em geral e do magistério em particular), além de um reajuste es-

calonado que seria maior para quem ganha menos e menor para quem ganha

mais. Não foram citados numeros nem desde quando seria observada a nova

escala. A proposta completa serã apresentada nesta 3a. feira, dia 02/06

quando haverá nova reunião do Grupo 19 c/a comissão.

Apresentamos abaixo uma avaliação inicial do processo:

1) O governo deve estar empenhando em sua proposta o mesmo montan

de verbas previstas para a viabilização do seu projeto derro-

tado na Assembléia Legislativa (44% para todos mais, piso de

Cz$ 4.200,00). Isto & inaceitável.

2) Nesta 3a. feira deve ser divulgado o novo plano econômico do

governo federal, possivelmente contendo a queda do gatilho

dos funcionários núblicos federais (ponto de vista defendido

pelo Ministro da Fazenda). Portanto, é um bom momento para

que haja compatibilização da proposta estadual c/o plano fe-

deral, forçando uma negociação desfavorável p/nôs.

3) As análises e projeções feitas por nossa assessoria econômi

ca tem sido confirmadas, com o reconhecimento dos secretarios '

de Estado.
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O Legislativo e Judiciário Paulistas ordenaram o pagamento dos
gatilhos aos seus funcionários. A imprensa noticiou que Quércia teria or-
denado à PRODESP o processamento das folhas de pagamento destes poderes,
sem o gatilho. No entanto, em entrevista, veiculada pela imprensa na 6a.
feira e sábado (28-29/05), Quércia desmentiu a referida ordem, o que pode
ria significar um recuo do governador. Interferências em outros PODERES
do ESTADO,-de sua parte, poderiam provocar reações no PODER JUDICIÁRIO, no
momento em que, atravês deste, procura mostrar a inconstitucionalidade da
Lei dó GATILHO.

A CONSTITUÚUCIONALIDADE DO GATILHO

O governador Quércia entrou com a arguição de Constitucionalida-
de da Lei 467 (GATILHO) na Procuradoria Geral da República, no final da
semana passada. Caso o Procurador Geral (Sepúlveda Pertence) não acolha a

arguição, estã encerrado o caso e a lei é ' constitucional. Caso con -
trário, Pertence deverã emitir um parecer e enviar ao STF para julgamento.
Neste caso poderá ser concedida ao governador liminar contra o pagamento

do gatilho. Esta liminar não envolve prê-julgamento sobre a constituciona

lidade, mas simplesmente uma suspensão da lei enquanto se julga a sua

constitucionalidade, dado que a soma envolvida & muito grande.

Uma Comissão do Comando de Greve já esteve em Brasília na semana

passada para negociações a nível federal, tendo conversado com Ulisses

Guimarães, Mário Covas, Saulo Ramos e outros. Um abaixo assinado passado

no Legislativo Federal já contava na 4a. feira com 93 assinaturas (inclu-

sive Fernando H. Cardoso e Severo Gomes), favoráveis ao gatilho para ser-

vidores estaduais. O Sr. Saulo Ramos em conversa com a comissão confirmou

seu ponto de vista de que a Lei 467 & constitucional.

Na próxima Terça-Feira (02/06/87) a Comissão do Comando de Greve

Paulista deverã reunir-se, novamente em Brasília, com Comissões de outros

estados. A Comissão deverã ainda levar aos Ministros do STF e ao Procura-

dor Geral pareceres favoráveis à Constitucionalidade da Lei Montoro, ela-

borados por Fábio Comparato, Dalmo Dallari e pelo procurador do estado à época

de Montoro.

O prof. Fábio Comparato fez uma exposição, no dia 29/05 - sexta-

feira p.p. - USP, sobre os aspectos jurídicos e políticos da Lei 467, re-

sumida neste boletim.

OS CAMINHOS DA LUTA

Na última sexta-feira (29/05) aconteceu na Faculdade de Direito

da USP um encontro entre representantes dos diversos setores dos servido-

res públicos do Estado de São Paulo e o Professor Fábio Konder Comparato

com o objetivo de dirimir as dúvidas quanto aos aspectos legais da Lei Es

tadual 467.

A exposição feita pelo Professor demonstrou claramente que a Lei

não fere a Constituição (Vide parecer Dallari). Considera-la inconstitu -

cional é, no mínimo, declarar a inconstitucionalidade do “Plano Cruzado”.

A arguição de inconstitucionalidade, segundo Comparato, tem um

único propósito, ou seja, ganhar tempo. Com isso, o movimento grevista

iria sendo desgastado, preparando terreno para uma negociação favorável

aos interesses do governador. " A negociação & inevitável".

A via judial, embora não deva ser descartada, não representa uma

opção para solucionar a questão salarial dos servidores a curto prazo. A

mobilização e o apoio da opinião pública, segundo o professor, sao fato-

res mais eficazes para tanto. Nesse sentido, algumas ações Ja deveriam

ser irplementadas, tais como: Aumentar a pressao junto aos deputados do

PMDB em Brasília, e sensibilizar outros setores de peso na formação da o

pinião pública, como a Igreja. Além disso, atuar junto ao Judiciário, ten

tar contato com os membros do Supremo Tribunal Federal e encaminhar docu -

mento relatando a arbitrariedade cometida pelo Poder Executivo do Estado

de São Paulo e a situação de injustiça que vêm sendo submetidos os servi -
dores públicos com seus salários totalmente corroidos pela inflação.
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